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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente 

da Comissão de Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o 

Presidente efetivo, Jonas Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29ª audiência pública 

do ano de 2016. Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link: Auditórios On-Line.  

Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da 

Divisão de Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de 

Albuquerque, Auditor Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos 

Jurídicos.  

Passemos agora ao item da pauta.  

Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 

1 e o 29 seja o número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 

- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 

 

 

 

  

http://www.camara.sp.gov.br/
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão.  

O SR.___________________ - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do 

Vereador Aurélio Nomura que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor 

individual ao MEI, às microempresas que já eram mais antigas, as MEIs e as de pequeno porte 

no município de São Paulo. Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização 

é sempre muito bem-vinda no município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante 

para trazer a essas pessoas à formalização, não só para questão de benefício previdenciário, 

mas para formalização em si, pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na 

sociedade de uma forma, de uma maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas 

alterações na Legislação Tributária a gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente 

encaminhado para a Secretaria de Finanças para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar 

um estudo mais aprofundado das eventuais alterações que eles possam vir a alterar na nossa 

legislação tributária municipal.  

Então, a princípio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer 

um debate formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que 

esse projeto fosse formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de 

Finanças para efetuar estudos de impacto, de arrecadação do município e de alteração 

legislativa. Essa era a nossa solicitação em relação a esse PL. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Não havendo mais oradores inscritos; está 

realizada a audiência pública ao PL 445/2016.  

Próximo item da pauta. 

- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
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Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – 

IPTU – à viúva, ou viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no 

desempenho de suas atividades. 

O SR. MARCIO ALBUQUERQUE – Sou representante da Secretaria Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a 

isenção de IPTU para as viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um 

projeto que realmente demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que 

estão nas ruas. Mas, como envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode 

estar no nome já da viúva, até para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o 

Município faria em função dessa estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse 

formalmente encaminhado para o Executivo e a Secretaria de Finanças, a fim de um melhor 

estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 

Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este 

projeto seja encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em 

busca da justiça fiscal. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Não havendo mais oradores inscritos, está 

encerrada a audiência pública ao PL 291/16. 

Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, 

Paulo Frange, Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: 

Altera a redação da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente 

ao Código de Obras do Município de São Paulo. 

 Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao 

PL 528/14. 

Passemos ao item seguinte.  

PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo 
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Nunes e Andrea Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a 

implantação de crematórios na cidade de São Paulo. 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 

08/15. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao 

cidadão que for flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos 

destinados para esse fim, e dá outras providências. 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 

365/15. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe a utilização de cães para fins de 

segurança, vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, 

e dá outras providências.  

Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 

696/15. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de 

vagas em unidades de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há 

oradores inscritos.  

está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 

Passemos ao item 6 da pauta. 

- “PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de 

fortalecimento ambiental, cultural e social de terras indígenas.” 

 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016. 

Passemos ao item 7 da pauta. 
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- “PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros 

públicos no mobiliário urbano do Município e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 

Passemos ao item 8 da pauta. 

- “PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para 

Colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao 

público.”  

 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016. 

Passemos ao item 9 da pauta. 

- “PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão 

Sustentável" na administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 

da Lei nº 14.141, de 27 de marco de 2006”. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016. 

Passemos ao item 10 da pauta. 

- “PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem 

Aprendiz", no âmbito do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria 

municipal do trabalho empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados 

com informações de empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao 

menor aprendiz.” 

 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016. 

Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há 

ninguém para presidir, eu mesmo procederei à leitura da ementa. 

- “PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de 

recolhimento dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao 

acesso de caminhão da coleta seletiva de lixo.” 
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 

Passemos ao item 12 da pauta. 

- “PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e 

organização da política municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de 

participação social,” 

 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Em discussão; não há oradores inscritos. Não 

havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 

Passemos ao item 13 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Próximo item da pauta, PL 405/2016, do 

Vereador Ota, PSB, que "dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à 

Orientação e Prevenção ao Assédio Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o 

mês de agosto." 

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 405/2016. 

Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que “dispõe sobre a 

preparação de jovens para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de 

reinserção social produtiva da parcela de jovens em situação de desemprego no Programa 

Jovem SUS e dá outras providências”.  

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 430/2016.  

O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, 

virará item 29, que foi um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à 

mesa da secretaria. (Pausa) Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 

PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que “dispõe sobre a criação do 

Parque Municipal Fazenda da Juta”.  
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Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 431/2016. 

Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1º.  

Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe 

sobre a criação do programa de coleta e análise de resíduos plasticizantes e metais pesados 

em alimentos no Município de São Paulo e dá outras providências”. 

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 482/2016. 

Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que “determina a instalação 

nas áreas públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para 

lazer e recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do 

Município de São Paulo”. 

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 498/2016. 

Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que “altera os arts. 

1º e 3º da Lei 13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte 

Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta no Município de São Paulo”. 

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 501/2016. 

Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 

Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que “dispõe 

sobre a implantação do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências”. 

Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência 

pública sobre o PL 607/2011. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – O próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos 

Srs. Vereadores Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, 

Senival Moura, Alfredinho, Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. 
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Dispõe sobre a criação do programa de transferência de recursos financeiros para os centros 

educacionais unificados.  

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada a audiência pública do PL 373/2014. 

Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o 

Programa Busca Ativa São Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências.  

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada a audiência pública do PL 260/2015. 

Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola 

Sustentável no Município e dá outras providências. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada a audiência pública do PL 540/2015. 

Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proíbe a oferta 

de embutidos na composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras 

providências.  

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada a audiência pública do PL 587/2015. 

Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a 

inserção do imigrante e refugiado na vida socioecônica do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada a audiência pública do PL 659/2015. 

Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de a empresa concessionária de serviço público de distribuição de energia 

elétrica e demais empresas ocupantes de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do 

espaço público dentro do que estabelece as normas técnicas aplicáveis e promover a 

regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias públicas do Município de São Paulo e dá 
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outras providências.  

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada a audiência pública do PL 67/2016. 

Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o 

serviço de moradia social e institui o programa Locação Social e dá outras providências. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está 

realizada: audiência pública do PL 258/2016. 

Vamos ao item número 20, transferido para o item 29. 

Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o 

funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo". 

Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira 

audiência pública de todos os projetos, não é Assessoria? 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Não de todos. Neste caso do item 20, é a 

primeira audiência pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para 

a realização da segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de 

direitos da criança e do adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, 

considerando também que podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não 

é deliberativo, mas podemos aqui encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução 

desse prazo para cinco dias. Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro 

projeto que necessite da segunda audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a 

diminuição do interstício para cinco dias, caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra 

audiência pública, então, para considerar que o projeto esteja instruído para que possa ser 

votado. 

Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa. 

Primeira inscrita: Ermínia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três 
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minutos. 

A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Bom dia a todos. 

Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser 

quando? Já tem a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, 

não é isso? E aí a gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência 

pública e isso ser sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o 

esforço que vocês estão fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 

mil reais por mês. Ele gasta 300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para 

adolescentes e crianças que ficam no Conselho e passam a noite como a gente. 

Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa 

classe. Agora não sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e 

do adolescente, porque seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se 

fosse assim. 

Então aí a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, 

se não for sancionado este ano. 

E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Consta-me, na Assessoria, que temos dois 

artigos, que o projeto como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. 

Temos artigos que tratam dos direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que 

haja as duas audiências públicas, não é? 

A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Ah, tá! 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Com relação... Se me permite, já respondendo 

rapidamente: vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e 

posso adiantar que a Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os 

trabalhos legislativos com a votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a 

ser votada, na terça-feira seguinte. Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores 
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na próxima segunda-feira, pela manhã. 

E eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já 

convocar uma audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 

Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Tem que ser cinco dias. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Não dá! Para votar a redução, são dez dias. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Então, faremos terça-feira, pela manhã, às 

10h30. 

(NÃO IDENTIFICADA) – Mas aí, se passa para a segunda audiência pública, tem 

que passar pelo Plenário?  

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Estamos consultando. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Deixo claro 

que precisamos aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando 

que esse requerimento seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para 

segunda-feira, data da diplomação dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e 

Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para segunda-feira, à tarde. 

Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, 

pela manhã, conseguimos instruir o projeto à tarde? 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Na terça-feira. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Sim. Na terça-feira de manhã.  
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Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização 

dessa audiência pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. 

Tecnicamente, o projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos 

agora só cumprir o Regimento e realizar a segunda audiência pública. 

Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 

Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de 

São Paulo. 

A SRA. ROSÂNGELA ROCHA – Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com 

uma resposta, pois ia perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar 

essa próxima audiência para segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa 

audiência pública ocorresse na segunda-feira. Há possibilidade? 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – A diplomação começará às 11h. Já estou 

considerando a terça-feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos 

de que não poderemos comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de 

duas horas e não mudará em absolutamente nada a tramitação do projeto. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Então, terça-feira, às 10h, realizamos a 

segunda audiência pública. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – No plenário já está. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Se fizéssemos na terça-feira com encerramento 

às 14h59, valerá para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Vamos solicitar, então, à Presidência. 
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- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Não há o que solicitar. À tarde, já estará na 

pauta. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Todo e qualquer item do projeto terá que ser 

votado antes da Lei Orçamentária anual. 

Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguá. 

A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA – Boa tarde a todos. Eu gostaria de 

agradecer ao Presidente Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em 

relação a essa causa que estamos pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o 

José Américo, Relações Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por 

esse anseio que todos aqui trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, 

até mesmo porque estamos nos últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa 

angústia porque temos rumores e informações de que não haverá possibilidade. Apesar de 

trazer sempre para todos que temos de acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 

E tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse há alguns segundos 

para um companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste 

Governo que tem de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de 

entender até mesmo de uma maneira clara os tramites desses processos e procedimentos 

nesta Casa e até mesmo a sanção desse projeto.  

Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo 

o esforço e tido uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são 

necessários para que saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da 

votação na terça-feira - é isso o que está proposto -, como se dá isso no Executivo. Acredito 

que haja sim uma vontade do Prefeito de sancionar e se existe de fato a possibilidade da 

sanção desse projeto, porque esta classe não vai aceitar que fique nada para 2017. Esta 
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classe não vai aceitar que fique nada para o próximo Governo. Não vamos admitir nenhum 

avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo de João Doria. Não vamos 

admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de ser deste Governo 

porque  foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 

Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo 

para que possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. 

Quero deixar claro que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura 

enquanto isso não estiver finalizado.  

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Responde no final Fernando Prata, Conselho 

Tutelar Vila Mariana.  

O SR. FERNANDO PRATA – Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há 

necessidade de agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no 

desenvolvimento e nos procedimentos deste processo que tem sido longo.  

É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos 

tutelares da cidade de São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o início desta 

gestão. E também é fato que só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final 

da gestão. E não queremos que isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso 

foi trabalhado em conjunto com esta Cidade e com a gestão. É extremamente importante que 

tenhamos esse apoio e que isso seja de fato efetivado neste Governo. 

Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está 

trabalhando com a aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha 

os trâmites da Casa. E se o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda 

audiência pública for jogada pra terça-feira – que é o que temos de prazo regimental com a 

redução do interstício -, como ficaria? 

Outra coisa, quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra 

aprovação e assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a 
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hipótese da adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas 

que trabalham contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse 

documento pra que não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de 

cavalheiros entres a cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no 

trâmite para que, aprovado do PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a 

quatro anos. Então como ficaria a questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação 

ao agendamento que nós temos – que seria para terça-feira – e também a assinatura do 

Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, mas também pode receber e ter a coerência 

de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é extremamente importante.  

Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A 

gente conhece o teu esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu 

comprometimento com a causa. Teremos um Governo posterior bastante, que levanta 

bastantes questões no que concerne às aprovações de políticas públicas voltadas para criança 

e para p adolescente. Sabemos que há redução orçamentária. Sabemos que na captação da 

Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho Tutelar, não é simplesmente um reajuste 

simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma adequação salarial quando 

comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem distantes da capital São 

Paulo ou com outras capitais do País.  

Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à 

questão da formação e orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São 

Paulo, isso demonstra que temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos 

as condições, aceitamos o que vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma 

para que possamos - enquanto cidade, em todos os polos desta cidade - ter uma discussão 

justa e adequada no tange à causa do Conselho Tutelar a cidade de São Paulo. 

Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da 

cidade de São Paulo porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a 

gente não sabe em que situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e 

consideradas as políticas públicas. 

Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que 

trabalharam em conjunto, aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o 

esforço porque é um trabalho conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há 

pessoas comprometidas. Para estar neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve 
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conselheiro falando de salário, parece que é oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 

1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-transporte, enfrentando adversidades – que é o 

que a gente enfrenta – dentro das comunidades, é tráfico, há falta de serviço público, para 

estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 

É muito importante que isso registrado! 

Obrigado pela oportunidade. 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Último inscrito: Enrico Rocha – Conselho 

Tutelar de Pirituba. 

O SR. ENRICO ROCHA – Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 

Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o 

esforço dado a esta causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram 

cedo de sua casa para participarem desta audiência pública. 

Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância  dessa força tarefa, 

para que isso chegue ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu 

comprometimento de durante a campanha, assim como seus quatro anos de governo, para 

com este Conselho. 

Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando 

explicitou, mas serei bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos 

fazer com que esta Casa, com toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que 

não puderam estar, fazer com que esse orçamento venha para a aprovação apenas na terça-

feira que vem, como acredito, qual é o prazo para que esta Casa encaminhe para o gabinete 

do Prefeito? 

Minha pergunta é essa. 

Bom trabalho. 

Obrigado a todos e todas. (Palmas) 

O SR. JAIR TATTO (?) – Obrigado. 

Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto 
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para sanção ou veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 

Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo 

em plenário, para, na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos 

Vereadores, que não deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não 

nos permite votar o orçamento até sexta-feira. 

Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que 

no desejo dos Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de 

verdade, é votar esse projeto – pela pauta que acompanho. 

É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa 

votar a diminuição do tempo. 

E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu 

que haverá sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 

Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na 

terça. 

Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês 

ficarão sabendo através da coordenação também. 

Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário 

diferente do habital para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora 

do horário tradicional das 15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. JAIR TATTO (?) – Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo 

dia. 

Agradeço a presença de todos vocês. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 

Muito obrigado a todos. (Palmas) 


